
   

 

  

Responsáveis pelo Documento 

Elaborado por Data Assinatura 

DSNA/DAH 21/04/2022  

Aprovado por   

Nome 00/00/0000  

Homologado por   

Nome 00/00/0000  

 

PNCC 
Plano Nacional de Controlo de 

Contaminante 

Atualizado em 07, 2023 

versão 03 



 

 

 
   

PNCC 
Plano Nacional de Controlo de Contaminantes 

Edição n.º 1  

Revisão n.º 2 

DSNA-DAH 
10/07/2023 

 

 

Índice 

1 Âmbito .............................................................................................................................6 

2 Objetivos .........................................................................................................................6 

3 Competências ................................................................................................................. 7 

3.1 Autoridades Competentes ........................................................................................ 7 

3.2 Autoridades intervenientes e formas de comunicação com a AC ............................ 7 

4 Análise de Risco ..............................................................................................................9 

4.1 Fatores em que se baseia a análise de risco ........................................................... 10 

4.1.1 Efeito adverso/severidade dos contaminantes ................................................ 10 

4.1.2 Ocorrência dos contaminantes em GAONA .................................................... 11 

4.1.3 Estabelecimentos Agroindustriais Nacionais .................................................. 13 

4.2 Classificação de risco dos contaminantes .............................................................. 13 

4.2.1 Definição do programa anual de Controlo .......................................................... 15 

5 Procedimentos de Controlo .......................................................................................... 16 

5.1. Critérios para a seleção dos estabelecimentos onde irão decorrer as colheitas de 

amostras. ...................................................................................................................... 16 

5.2. Execução dos controlos ......................................................................................... 17 

6 Procedimentos Em Caso de Incumprimento ............................................................... 18 

7 Registo de Dados De Controlo/Monitorização ............................................................. 18 

8 Supervisão .................................................................................................................... 19 

9 Relatório de Execução / Avaliação ............................................................................... 19 

10 Laboratórios habilitados para o controlo oficial ....................................................... 20 

ANEXOS .......................................................................................................................... 21 

Anexo I - Dados utilizados na análise de risco ............................................................ 21 

Anexo IA – Classificação dos contaminantes quanto à severidade ......................... 21 



 

 

 
   

PNCC 
Plano Nacional de Controlo de Contaminantes 

Edição n.º 1  

Revisão n.º 2 

DSNA-DAH 
10/07/2023 

 

 

Neste anexo apresenta-se a lista de contaminantes e sua classificação quanto à 

severidade (Indicador 1)........................................................................................... 21 

Anexo IB - Classificação dos contaminantes quanto à ocorrência ......................... 22 

Anexo IC - Classificação dos contaminantes quanto à ocorrência nos 

estabelecimentos nacionais ..................................................................................... 24 

Anexo II - Modelo de Notificação ao Operador .......................................................... 26 

Anexo III - Manual para Registo no SIPACE das Amostras e Resultados analíticos, no 

âmbito do PNCC ......................................................................................................... 28 

Anexo IV- Lista de Procedimentos e Outros Documentos de Apoio .......................... 32 

Anexo V - Lista de Legislação Aplicável ...................................................................... 33 

Anexo VI - Lista de Abreviaturas ................................................................................ 36 

 

 

  



 

 

 
   

PNCC 
Plano Nacional de Controlo de Contaminantes 

Edição n.º 1  

Revisão n.º 2 

DSNA-DAH 
10/07/2023 

 

 

Alterações: 

 

Alteração 1 

Abril 2022 

 

Alteração 2 

Julho 2023:  

Esta alteração visa a introdução de uma nota explicativa relativa à revogação do 

Regulamento (CE) 1881/2006 e à publicação do Regulamento 2023/915. 
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Alteração 2 

 

Nota Explicativa 

Publicação e entrada em vigor do novo Regulamento (UE) 2023/915, relativo aos teores 

máximos de certos contaminantes presentes nos géneros alimentícios e que revoga o 

Regulamento (CE) nº 1881/2006. 

 

A publicação do Regulamento (UE) 2023/915 da Comissão, de 25 de Abril de 2023, que 

entrou em aplicação no dia 25 de maio de 2023, visa facilitar a aplicação de uma 

regulamentação que já tinha sofrido inúmeras alterações (Regulamento 1881/2006), 

por via de ao longo dos anos terem sido definidos novos teores máximos para diversos 

contaminantes. Desta forma, a Comissão entendeu publicar um novo regulamento, 

onde todas as alterações decorridas ao longo dos anos estão reunidas num só ato. 

 

Este novo regulamento não vem alterar os pressupostos do quadro legislativo relativo a 

contaminantes.  

Assim, a categorização dos produtos mantém-se igual à que existia no Regulamento 

1881/2006, agora revogado. Essa categorização segue a categorização que existe na 

legislação relativa aos limites máximos de resíduos de pesticidas no interior e à 

superfície dos géneros alimentícios e dos alimentos para animais, de origem vegetal ou 

animal - Regulamento (CE) nº 396/2005, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 

de fevereiro de 2005. 

 

O novo Regulamento (UE) 2023/915 introduz uma nova apresentação das tabelas, por 

forma a evitar a utilização de numerosas notas de rodapé, que passam agora a fazer 

parte da tabela, na coluna das observações. 

 

Por conseguinte,  

Sempre que aplicável, ao longo do texto deste Plano, a referência ao Regulamento (CE) 

n.º 1881/2006, deverá ser remetida para o Regulamento (UE) 2023/915.  
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1 Âmbito 

O Plano Nacional de Controlo de Contaminantes (PNCC) tem em vista a verificação, em 

todas as fases da cadeia alimentar (produção primária, processamento industrial, 

comércio por grosso, retalho e importação), do cumprimento da legislação em matéria 

de contaminantes (Anexo V), em géneros alimentícios de origem não-animal (GAONA). 

O PNCC define a metodologia de controlo quer de matérias-primas, quer dos produtos a 

serem colocados no mercado para o consumidor final. 

Segundo o Regulamento (CEE) n. º 315/1993 do Conselho, de 8 de fevereiro, 

“Contaminante” é, “a substância que não seja intencionalmente adicionada a um género 

alimentício, mas nele esteja presente como resíduo de produção (incluindo os 

tratamentos aplicados às culturas e aos animais e na prática da medicina veterinária) 

fabrico, processamento, preparação, tratamento, acondicionamento, embalagem, 

transporte ou armazenagem do referido alimento ou em resultado de contaminação 

ambiental”. 

Não fazem parte do âmbito deste plano o controlo de resíduos de produção no que se 

refere a resíduos de pesticidas e produtos de uso veterinário, nem o controlo de 

contaminantes em produtos de origem animal. 

2 Objetivos 

São objetivos do presente plano: 

• Dar cumprimento ao disposto no Regulamento (UE) nº 2017/625, relativo aos 

controlos oficiais. 

• Proceder ao controlo do teor dos contaminantes em GAONA, de acordo com o 

Regulamento (CE) n.º 1881/2006, da Comissão, de 19 de dezembro. 

• Estabelecer o plano de colheita de amostras para o controlo oficial no domínio 

dos contaminantes em GAONA, em todas as fases da cadeia alimentar. 

Este plano interliga-se com os seguintes Planos de Controlo: das Agroindústrias (PCAI), 

dos Suplementos Alimentares (PCSA), dos Géneros Alimentícios para Grupos 
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Específicos (PCGE) e da Importação de Géneros Alimentícios de Origem não Animal 

(PCI-GAONA). 

3 Competências 

3.1 Autoridades Competentes  

A Direção-Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV) é o organismo responsável pela 

regulamentação na área alimentar, traduzida no acompanhamento da legislação 

comunitária e sua aplicação no território nacional, pelas medidas de políticas relativas à 

qualidade e segurança dos géneros alimentícios e desempenha a função de gestor de risco 

em géneros alimentícios de origem animal e não animal. 

3.2 Autoridades intervenientes e formas de comunicação com a 

AC 

Cabe à DGAV, através da sua Direção de Serviços de Nutrição e Alimentação (DSNA) – 

Divisão de Alimentação Humana (DAH): 

• Elaborar e coordenar a execução do presente plano de controlo oficial, com a 

consequente produção e atualização de procedimento;  

• Dar apoio técnico-científico aos serviços regionais; 

• Efetuar ações de supervisão do trabalho realizado pelas entidades que procedem 

à implementação do plano; 

• Assegurar a avaliação e consequente ajustamento/atualização do plano face aos 

resultados obtidos; 

• Elaborar e divulgar, sempre que necessário, notas interpretativas e/ou 

procedimentos para uma atuação uniforme e harmonizada; 

• Divulgar as atualizações legislativas; 

• Avaliar as necessidades e promover ações de formação. 

Estas atribuições são asseguradas pela coordenação central do PNCC. 

Na execução do PNCC intervêm também as seguintes entidades: 

• Direções Regionais de Agricultura e Pescas (DRAP); 
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• Direções Regionais de Agricultura das Regiões Autónomas - Madeira e Açores 

(RA); 

• Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE); 

• Laboratórios de Controlo Oficial. 

 

Compete às DRAP e serviços similares das Regiões Autónomas: 

• Selecionar os estabelecimentos para a realização das colheitas de amostras; 

• Realizar as colheitas de amostras nos produtos identificados pela DGAV; 

• Dispor de equipamento /material adequado à colheita de amostras; 

• Assegurar o envio de amostras para o laboratório; 

• Avaliar os resultados e tomar as medidas consequentes necessárias;  

• Notificar os operadores e organizar os processos. 

• Informar a DGAV sobre as colheitas de amostras realizadas e os respetivos 

resultados através de registo em sistema informático adequado; 

• Propor/implementar medidas que visem melhorar as ações de colheita/controlo. 

 

Compete à ASAE: 

• Assegurar o apoio enquanto LNR (laboratório nacional de referência) para 

determinados contaminantes, 

• Articular com a DGAV, enquanto autoridades competentes no âmbito da 

segurança alimentar (ASAE, DGAV), ao nível da definição de amostras a 

controlar, da colheita de amostras, da avaliação de resultados e tomada das 

medidas necessárias. 

• Instrução dos processos de contraordenação. 

 

Compete aos Laboratórios de Controlo Oficial: 

• Assegurar as condições necessárias para constar na Lista de Laboratórios Oficiais 

da DGAV, de acordo com o regulamento dos controlos oficiais. 

• Assegurar a realização das determinações analíticas solicitadas e apoio técnico. 
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A tabela 1 sintetiza o envolvimento das diferentes entidades no controlo dos teores de 

contaminantes nos géneros alimentícios de origem não-animal. 

Tabela 1 - Atuação das entidades envolvidas no PNCC 

Organismos 
intervenientes Tarefas de controlo 

DGAV 

- Elaboração do plano 

- Coordenação central da execução 

- Seleção dos produtos a controlar 

- Apoio técnico-científico 

- Supervisão 

- Avaliação/Revisão do plano 

 

 

 

 

DRAP/RA 

- Coordenação regional 

- Colheita de amostras para controlo analítico 

- Envio/Transporte de amostras para o Laboratório 

- Avaliação e decisão face aos resultados 

- Tomada de medidas face aos resultados 

- Organização dos processos 

- No caso de não conformidade envio do processo à ASAE  

- Recomendação/implementação de medidas para a melhoria do plano 

- Registo dos controlos em sistema informático 

ASAE 

- Apoio no âmbito do LNR 

- Articulação com a DGAV no âmbito do controlo analítico dos GAONA 

- Instrução dos processos de contraordenação 

Laboratórios 
- Determinação analítica 

- Apoio técnico-científico 

 

4 Análise de Risco 

De acordo com o art.º 9.º do Reg. (UE) 2017/625, as AC devem realizar os controlos 

oficiais aos operadores com a frequência adequada e com base no risco associado, 

nomeadamente, o decorrente do tipo de atividades sob controlo dos operadores e ainda  
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dos produtos, processos, materiais ou substâncias que possam influenciar a segurança, 

a integridade e a salubridade dos géneros alimentícios. 

 

No âmbito do PNCC, a DGAV elaborou uma análise de risco associada a cada 

contaminante, baseada em quatro fatores, distribuídos por três indicadores principais, 

sendo cada fator classificado numa escala de 1 a 4 valores. 

 

Os dados utilizados para a análise de risco reportam a um período de pelo menos três 

anos. 

 

4.1 Fatores em que se baseia a análise de risco 

4.1.1  Efeito adverso/severidade dos contaminantes 

 

Indicador 1: Efeito adverso/severidade dos contaminantes, reflete a classificação dos 

contaminantes quanto ao impacto na segurança alimentar e a sua suscetibilidade de 

prejudicar a saúde humana. Para a avaliação dos efeitos adversos/severidade foi usada a 

metodologia desenvolvida pela Agência de Segurança Alimentar Belga (Agence Fédérale 

pour la Sécurité de la Chaîne Alimentaire-AFSCA)1 na elaboração do seu programa do 

controlo oficial. 

Esta metodologia envolve a classificação dos efeitos adversos/severidade dos 

contaminantes numa escala de 1 a 4. A referida classificação está definida na Tabela 2. 

 

 

 
1 ADVIES 02-2022 Herevaluatie van de quotering van de ernst van de schadelijke effecten verbonden met 
de gevaren in het kader van het FAVV analyseprogramma: « additieven en kwaliteit », « mycotoxines, 
fycotoxines, biogene amines en andere toxines » en « procescontaminanten » (SciCom 2021/04) 
AVIS 04-2022 Réévaluation de la cotation de la gravité des effets néfastes associés aux dangers dans le 
cadre du programme d’analyses de l’AFSCA : « résidus de pesticides », « contaminants chimiques exogènes 
» et « allergènes »(SciCom 2021/03) 
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Tabela 2 - Classificação dos efeitos adversos/ severidade 

Nível Efeito adverso/severidade 

1 
Pouco grave  

(parâmetros que não têm um impacto significativo na segurança alimentar) 

2 

Provavelmente grave  

(género alimentício que possui alguma suscetibilidade de prejudicar a saúde 

humana)  

3 Grave 

4 Muito grave  

 

O resultado desta avaliação para um conjunto de 25 contaminantes está expresso no 

Anexo I-A do PNCC. 

 

4.1.2 Ocorrência dos contaminantes em GAONA  

Indicador 2: Este indicador tem como função definir o grau de persistência dos 

contaminantes no universo dos alimentos (matrizes) considerados. A ocorrência é um 

dos componentes da exposição da população aos contaminantes e para a sua avaliação 

devem considerar-se as situações de excedência dos limites máximos (LM) e os 

respetivos teores. 

 

Indicador 2a: Ocorrência/frequência do contaminante nos GAONA, baseado no 

número de NC detetadas no controlo oficial em território nacional, no período 2019-

2021. 

Neste âmbito entende-se por não conformidade a excedência do limite máximo (LM) ou 

do nível de referência, para a presença de um contaminante num determinado género 

alimentício.  

 

Indicador 2b: Ocorrência/frequência do contaminante nos GAONA, baseado no 

número de notificações relativas a contaminantes, reportadas no sistema RASFF (Rapid 

Alert System for Food and Feed/Sistema de Alerta Rápido em Rede), nos anos 2018, 

2020 e 2021. 
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(Nota: foi considerado ano de 2018, uma vez que para 2019 os dados não estão 

disponíveis, devido a uma alteração da plataforma). 

 

O nível de ocorrência de cada contaminante também é classificado numa escala de 1 a 4. 

As classificações, quanto ao LM e RASFF, estão definidas nas Tabelas 3 e 4. 

Tabela 3 - Classificação da ocorrência do contaminante - Dados nacionais 

Nível Ocorrência 

1 
Ausência de determinações que ultrapassam os LM  

(ausência de resultados laboratoriais não conformes) 

2 
1 Determinação que ultrapassa o LM  

(um resultado laboratorial não conformes) 

3 
2 a 3 determinações que ultrapassa o LM   

(dois a três resultados laboratoriais não conformes) 

4 
Mais de 3 determinações que ultrapassa o LM  

(mais de três resultados laboratoriais não conformes) 

 

Tabela 4 - Classificação da ocorrência do contaminante - RASFF 

Nível Ocorrência 

1 Ausência de RASFF  

2 Ocorrência baixa de RASFF (1 a 20) 

3 Ocorrência frequente de RASFF (20 a 100) 

4 Ocorrência muito frequente de RASFF (> 100) 

 

A classificação quanto à ocorrência de cada contaminante nos géneros alimentícios é 

apresentada no Anexo I - B. 
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4.1.3 Estabelecimentos Agroindustriais Nacionais 

Indicador 3: Número de estabelecimentos nacionais de agroindústria que laboram 

GAONA, suscetíveis de conterem os contaminantes, definidos no Reg. (CE) n.º 

1881/2006. Este indicador estabelece uma relação entre o número de estabelecimentos 

e o tipo de atividade desenvolvida, considerando a Classificação Portuguesa das 

Atividades Económicas (CAE) registada para cada operador e a suscetibilidade de, nessa 

atividade, ocorrerem determinados contaminantes. Os elementos utilizados pela DGAV 

nesta análise resultaram de dados extraídos do SIPACE, em fevereiro de 2022, e o 

resultado é apresentado no Anexo I-C do PNCC. 

Para o cálculo do nível associado ao número de estabelecimentos nacionais que laboram 

GAONA suscetíveis de conterem contaminantes, é utilizada a escala de 1 a 4, apresentada 

na Tabela 5. 

Tabela 5- Classificação relativa aos estabelecimentos nacionais 

Nível Nº estabelecimentos 

1 ≤10 Estabelecimentos  

2 >10 e ≤ 200 Estabelecimentos 

3 > 200 e ≤ 500 Estabelecimentos 

4 > 500 Estabelecimentos 

 

A classificação associada ao nº de estabelecimentos nacionais é apresentada no Anexo I 

- C. 

 

4.2 Classificação de risco dos contaminantes 

Com base nestes indicadores a DGAV estabeleceu uma classificação do risco total 

associado a cada contaminante, traduzido pela seguinte fórmula: 

 

 

 Risco = Severidade do Contaminante + Ocorrência PNCC + Ocorrência RASFF + Nº estabelecimentos 
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Na fórmula é atribuída igual ponderação a todos os quatro fatores considerados, 

podendo o valor atribuído por contaminante variar entre um mínimo de quatro ou um 

máximo de 16. O resultado da avaliação é apresentado na Tabela 6. 

 

Tabela 6- Avaliação de Risco associada a cada contaminante 

Contaminante Classificação 

Aflatoxinas 13 

Ocratoxina A (OTA) 13 

Acrilamida 12 

Cádmio 11 

Desoxinivalenol (DON) 10 

Zearalenona (ZON) 10 

Chumbo 10 

Arsénio 10 

Ésteres glicidílicos de ácidos gordos 10 

Dioxinas e PCB  10 

Benzo(a)pireno (HAP) e ∑4HAP 10 

Patulina 9 

Fumonisinas 9 

3-MCPD 9 

Ésteres de 3-MCPD 9 

Alcaloides de pirrolizidina 9 

Alcaloides de tropano 9 

Perclorato 9 

Nitratos 8 

Esclerócios e alcaloides da cravagem 8 

Alcaloides de Ópio 8 

Ácido cianídrico 8 

Estanho (na forma inorgânica) 7 

Melamina 7 

Ácido erúcico 5 
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4.2.1 Definição do programa anual de Controlo 

 
A avaliação de risco realizada (Tabela 6) permite obter uma classificação dos 

contaminantes a usar na elaboração do programa anual do PNCC.  

Esta avaliação de risco seguiu a mesma metodologia usada no triénio anterior, no entanto 

foram ainda identificados outros aspetos que se consideram importantes na 

programação. 

 

Analisando os resultados do triénio anterior verificou-se um nº diminuto de não 

conformidades, que poderá estar relacionado com a dispersão nos controlos realizados 

nesses anos (baixo número de determinações por cada combinação 

contaminante/matriz (alimento).  

 

Assim, propõe-se afinar o programa dos controlos a realizar, de forma faseada 

distribuída pelo triénio: 

• No 1º ano, serão controlados os contaminantes com maior risco,  

• No 2º ano, serão controlados os restantes contaminantes,  

• No 3º ano, o plano focar-se-á nos contaminantes para os quais foram 

ultrapassados os limites máximos ou níveis de referência nos dois anos 

anteriores. 

 

Esta nova abordagem permite aumentar anualmente o nº de determinações para cada 

combinação (contaminante/alimento). 

 

Na determinação do risco, no que se refere ao contributo dos vários alimentos como 

fontes de contaminação, foi unicamente considerada a indústria nacional (ver 4.1.3). No 

entanto considera-se que o consumo alimentar é relevante na seleção dos alimentos que 

mais contribuem para a exposição ao contaminante. Desta forma na determinação dos 

alimentos alvo a controlar foi utilizado o Inquérito Alimentar Nacional (IAN-AF 2015-

2016)2, onde estão identificadas as categorias com maiores consumos diários. 

 
2 Lopes C, Torres D, Oliveira A, Severo M, Alarcão V, Guiomar S, Mota J, Teixeira P, Rodrigues S, Lobato 
L, Magalhães V, Correia D, Carvalho C, Pizarro A, Marques A, Vilela S, Oliveira L, Nicola P, Soares S, 
Ramos E. Inquérito Alimentar Nacional e de Atividade Física, IAN-AF 2015-2016: Relatório de 
resultados. Universidade do Porto, 2017. ISBN: 978-989-746-181-1. Disponível em: www.ian-af.up.pt.) 
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Anualmente é fixada uma matriz de controlo a executar por cada região, que inclui o nº 

de amostras a colher, por categoria de alimentos e respetivas determinações analíticas. 

As DRAP/RA são consultadas para a elaboração da matriz. 

5 Procedimentos de Controlo 

A nível regional deve ser nomeado um coordenador do PNCC, que assegura a articulação 

com a DSNA-DAH, e garante a coordenação da execução dos controlos, a adequada 

implementação dos procedimentos previstos neste plano (Anexo IV) e a participação nas 

reuniões de coordenação nacional. 

 

A DGAV, anualmente, divulga às DRAP/RA a matriz independentemente da fase em que 

se encontre o processo de contratação dos laboratórios oficiais, contudo o início da 

execução do plano pelas DRAP/RA só poderá acontecer após a finalização do referido 

processo e indicação expressa da DGAV  

A seleção dos estabelecimentos onde irão decorrer as colheitas de amostras compete, 

exclusivamente a cada DRAP/RA. 

 

5.1. Critérios para a seleção dos estabelecimentos onde irão 

decorrer as colheitas de amostras. 

• Estabelecimentos listados no SIPACE; 

• Controlo sob suspeita: estabelecimentos de que a DRAP/RA tenha tomado 

conhecimento de alguma inconformidade/irregularidade, no âmbito de controlos 

efetuados no âmbito do PNCC ou de outros planos de controlo da segurança 

alimentar, nomeadamente no PCAI; 

• Representatividade no mercado: é privilegiada a escolha de empresas de maior 

dimensão onde se sabe que será encontrado o género alimentício requerido pelo 

plano e pelo volume de produção em que o impacto de produtos contaminados 

será mais gravoso; 

• Operador/exportador: por serem estabelecimentos e OESA que estão inscritos no 

SIPACE, devido a necessitarem de certificados para exportação; 
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5.2. Execução dos controlos 

• As DRAP/RA, com base nos produtos a amostrar definidos pela DGAV, 

selecionam os estabelecimentos para a realização das colheitas de amostras. As 

referidas colheitas podem ocorrer aquando das vistorias dos planos de controlo 

oficial referidos no ponto 2 ou em ações específicas para a concretização deste 

plano. 

• As colheitas de amostras podem incidir em matérias-primas ou produtos a serem 

colocados no mercado para o consumidor final. No que se refere aos produtos da 

produção primária, as DRAP/RA devem colher as amostras preferencialmente 

nas centrais de acondicionamento e embalamento. 

• Para a colheita de amostras as DRAP/RA devem seguir os requisitos definidos no 

Procedimento de colheita de amostras (PR-01) e na regulamentação relativa aos 

métodos de colheita de amostras dos GAONA listada no Anexo III.  

• A codificação das amostras deve seguir as regras definidas no Procedimento de 

codificação das amostras a colher pelas DRAP/RA no âmbito dos planos de 

controlo oficial da DAH, excluindo o controlo à importação (PR-02). 

• Deve existir sempre um contacto prévio entre as DRAP/RA e os laboratórios para 

combinar avisos/prazos de entrega e/ou outras questões administrativas. 

• As DRAP/RA asseguram o envio das amostras para os laboratórios de apoio ao 

controlo oficial indicados pela DGAV, que realizam as determinações analíticas 

contratualizadas. 

• As DRAP/RA após receção dos boletins de análise avaliam os resultados 

analíticos tendo por base o Reg. (CE) nº 1881/2006 e Reg. (EU) nº 2158/2017. 

• As DRAP/RA, em caso de não conformidade, notificam o operador. A notificação 

deve seguir, com as devidas adaptações necessárias, o modelo de não 

conformidade que consta no Anexo II. 

• Quando necessário, a decisão relativa às medidas a tomar poderá ser resultado 

da articulação entre a DRAP/RA e a DGAV. 
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6 Procedimentos Em Caso de Incumprimento 

Sempre que no âmbito do PNCC sejam detetadas situações de não-conformidade 

(primeiro resultado analítico não conforme), as DRAP asseguram a notificação ao 

operador, que faz referência, entre outras, às seguintes medidas: 

• Possibilidade de recurso; 

• Rastreabilidade do lote/lotes; 

• Segregação do lote não conforme até à conclusão do processo. 

 

Confirmado o resultado não conforme (com eventual recurso ao duplicado/triplicado) as 

DRAP/RA asseguram: 

• O envio de nova notificação ao operador pelas DRAP/RA; 

• Elaboração do auto de notícia; 

• A organização de todas as peças do respetivo processo (auto de notícia e demais 

documentos dos processos) e envio do mesmo à ASAE para instrução do processo 

de contraordenação (Esclarecimento Articulação entre as DRAP e a ASAE); 

• A notificação RASFF da não conformidade, se aplicável; 

A decisão relativa ao destino a dar ao produto (destruição ou outro) é determinada na 

decisão final do processo.  

 

7 Registo de Dados De Controlo/Monitorização 

Para efeitos de monitorização do PNCC as DRAP/RA registam no sistema de apoio ao 

controlo oficial SIPACE, os dados referentes às colheitas de amostras realizadas, bem 

como os resultados laboratoriais dos controlos efetuados, de acordo com o Manual para 

registos no SIPACE (Anexo III). 

São também inseridas no sistema as peças documentais relevantes do processo, por ex.: 

auto de colheita, boletim analítico, notificações, etc. 
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8 Supervisão 

A supervisão do PNCC deve ser assegurada a dois níveis: Regional e Central. 

• Supervisão Regional: realizada pelos coordenadores regionais: 

o Análise de 2 processos/semestre. 

• Supervisão Central: realizada pelos coordenadores centrais da DSNA/DAH, 

utilizando para esse efeito a check list de supervisão  indicada no AnexoIV: 

o Análise dos dados inseridos no SIPACE – 1 processo de cada DRAP/RA 

por ano. 

o Acompanhamento de colheita de amostra a duas DRAP/RA por ano. 

 

Os relatórios de supervisão do acompanhamento de colheita de amostras são 

disponibilizados pela DGAV à DRAP/RA supervisionada e ao Núcleo de Auditorias da 

DGAV sempre que solicitado. 

 

9 Relatório de Execução / Avaliação 

Os relatórios de execução elaborados pela DAH/DSNA/DGAV são anuais e devem 

incluir: 

• Identificação dos controlos realizados; 

• Quantificação das não conformidades por produto e requisito legal; 

• Ações de seguimento tais como correções das não conformidades, recomendações 

com vista à melhoria do sistema de controlo; 

• Ações destinadas a facilitar o cumprimento da legislação por parte dos 

operadores (ex: ações de formação, seminários e guias de orientação); 

• Avaliação sobre o cumprimento dos objetivos anuais do PNCC e taxas de 

execução. 

Os relatórios de execução são disponibilizados pela DGAV no Portal. 
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10 Laboratórios habilitados para o controlo 

oficial 

As amostras para análise recolhidas no âmbito deste plano devem ser remetidas tão 

rápido quanto possível para um dos laboratórios habilitados e reconhecidos para o 

controlo oficial, e indicados anualmente, através de mail na sequência do respetivo 

procedimento concursal. 
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ANEXOS 

Anexo I - Dados utilizados na análise de risco  

Anexo IA – Classificação dos contaminantes quanto à severidade 

Neste anexo apresenta-se a lista de contaminantes e sua classificação quanto à 
severidade (Indicador 1) 

Classificação dos contaminantes em função sua severidade/efeito adverso 

Contaminante Severidade/Efeito adverso 

Nitratos Nitratos 1 

Micotoxinas 

 

Aflatoxinas 4 

Patulina 3 

Ocratoxina A (OTA) 4 

Desoxinivalenol (DON) 3 

Zearalenona (ZON) 4 

Fumonisinas 3 

Esclerócios e alcaloides da cravagem 4 

Metais 

Chumbo 4 

Cádmio 4 

Estanho (na forma inorgânica) 2 

Arsénio 4 

MCPD 

3-MCPD 3 

Ésteres de 3-MCPD 4 

Ésteres glicidílicos de ácidos gordos 4 

Dioxinas e PCB Dioxinas e PCB  4 

HAP Benzo(a)pireno (HAP) e ∑4HAP 4 

Tox. Endógenas 

Ácido erúcico 1 

Alcaloides de Ópio 2 

Alcaloides de pirrolizidina 3 

Alcaloides de tropano 4 

Outros 

Melamina 1 

Ácido cianídrico 3 

Acrilamida 4 

Perclorato 3 
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Anexo IB - Classificação dos contaminantes quanto à ocorrência 

Neste anexo apresenta-se a lista de contaminantes e sua classificação quanto à 

Ocorrência do contaminante (Indicadores 2a e 2b). 

 

Classificação dos contaminantes em função das NC detetadas em território nacional em 2019-

2020 2021 (Indicador 2a) 

Contaminante Classificação 

Nitratos 2 

Aflatoxinas 1 

Patulina 1 

Ocratoxina A (OTA) 1 

Desoxinivalenol (DON) 1 

Zearalenona (ZON) 1 

Fumonisinas 1 

Esclerócios e alcaloides da cravagem 1 

Chumbo 1 

Cádmio 1 

Estanho (na forma inorgânica) 1 

Arsénio 1 

3-MCPD 2 

Ésteres de 3-MCPD 1 

Ésteres glicidílicos de ácidos gordos 1 

Dioxinas e PCB  1 

Benzo(a)pireno (HAP) e ∑4HAP 1 

Ácido erúcico 1 

Alcaloides de Ópio 1 

Alcaloides de pirrolizidina 1 

Alcaloides de tropano 1 

Melamina 1 

Ácido cianídrico 1 

Acrilamida 2 

Perclorato 1 
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Classificação dos contaminantes em função das notificações RASFF em 2018, 2020 e 2021 

(Indicador 2b) 

Contaminante Classificação 

Nitratos 2 

Aflatoxinas 4 

Patulina 2 

Ocratoxina A (OTA) 4 

Desoxinivalenol (DON) 2 

Zearalenona (ZON) 1 

Fumonisinas 1 

Esclerócios e alcaloides da cravagem 1 

Chumbo 2 

Cádmio 3 

Estanho (na forma inorgânica) 1 

Arsénio 2 

3-MCPD 2 

Ésteres de 3-MCPD 2 

Ésteres glicidílicos de ácidos gordos 3 

Dioxinas e PCB  2 

Benzo(a)pireno (HAP) e ∑4HAP 3 

Ácido erúcico 1 

Alcaloides de Ópio 1 

Alcaloides de pirrolizidina 3 

Alcaloides de tropano 2 

Melamina 1 

Ácido cianídrico 2 

Acrilamida 2 

Perclorato 1 
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Anexo IC - Classificação dos contaminantes quanto à ocorrência 
nos estabelecimentos nacionais 

 

Neste anexo apresenta-se a lista de contaminantes e sua classificação quanto à 

ocorrência nos estabelecimentos nacionais de agroindústria (Indicador 3). 

Classificação em função do nº de estabelecimentos nacionais 

Contaminante Classificação  

Nitratos 3 

Aflatoxinas 4 

Patulina 3 

Ocratoxina A (OTA) 4 

Desoxinivalenol (DON) 4 

Zearalenona (ZON) 4 

Fumonisinas 4 

Esclerócios e alcaloides da cravagem 2 

Chumbo 3 

Cádmio 2 

Estanho (na forma inorgânica) 3 

Arsénio 3 

3-MCPD 2 

Ésteres de 3-MCPD 2 

Ésteres glicidílicos de ácidos gordos 2 

Dioxinas e PCB  3 

Benzo(a)pireno (HAP) e ∑4HAP 2 

Ácido erúcico 2 

Alcaloides de Ópio 4 

Alcaloides de pirrolizidina 2 

Alcaloides de tropano 2 

Melamina 4 

Ácido cianídrico 2 

Acrilamida 4 

Perclorato 4 
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Estabelecimentos nacionais de agroindústria que laboram GAONA suscetíveis de conterem os 

contaminantes 

Atividades inscritas no SIPACE (CAE) 
Nº de 
estabelecimentos 
por atividade 

Comércio por grosso de azeite, óleos e gorduras alimentares (46332) 47 

Comércio por grosso de bebidas não alcoólicas (46342) 9 

Comércio por grosso de café, chá, cacau e especiarias (46370) 12 

Comércio por grosso de cereais, sementes, leguminosas, oleaginosas (46214) 14 

Comércio por grosso de chocolate e de produtos de confeitaria (46362) 12 

Comércio por grosso de fruta e produtos hortícolas, exceto batata (46311) 188 

Congelação de frutos e produtos hortícolas (10391) 10 

Descasque e transformação de frutos de casca rija comestíveis (10394) 48 

Descasque, branqueamento e outros tratamentos do arroz (10612) 14 

Fabricação de bolachas, biscoitos, tostas e pastelaria de conservação (10720) 186 

Fabricação de cacau e de chocolate (10821) 28 

Fabricação de caldos, sopas e sobremesas (10892) 9 

Fabricação de condimentos e temperos (10840) 47 

Fabricação de doces, compotas, geleias e marmeladas (10393) 190 

Fabricação de margarinas e de gorduras alimentares similares (10420) 6 

Fabricação de massas alimentícias, cuscuz e similares (10730) 9 

Fabricação de produtos de confeitaria (10822) 39 

Fabricação de refrigerantes e de outras bebidas não alcoólicas (11072) 24 

Fabricação de sumos de fruta e de produtos hortícolas (10320) 19 

Indústria do café e do chá (10830) 49 

Moagem de cereais (10611) 68 

Panificação (10711) 638 

Pastelaria (10712) 479 

Preparação e conservação de Batatas (10310) 28 

Preparação e conservação de frutos e hortícolas por outros processos (10395) 161 

Produção de azeite (10412) 296 

Refinação de azeite, óleos e gorduras (10414) 5 

Secagem e desidratação de frutos e produtos hortícolas (10392) 30 

Transformação de cereais e leguminosas (10613) 34 

Comércio por grosso de batata (46312) 40 

   Nota: Dados retirados do SIPACE em 2022 
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Anexo II - Modelo de Notificação ao Operador 

Neste anexo apresenta-se o modelo de notificação ao operador a elaborar em caso de 

deteção de não-conformidades no âmbito do PNCC.  

 

Sua referência Sua comunicação Nossa referência 

ASSUNTO: Resultado analítico não conforme 

No âmbito do Plano Nacional de Controlo de Contaminantes, os técnicos da Direção Regional 
________________realizaram uma ação de controlo oficial ao estabelecimento XX, a XX de XX de 20XX, 
para recolha de uma amostra de XX para dar cumprimento ao Reg (CE) nº 1881/2006/Reg. 
(EU)nº:2158/2017 (selecionar o regulamento aplicável) e Reg. (UE) nº2017/625. 

De acordo com os resultados laboratoriais obtidos e em conformidade com a legislação em vigor, 
comunicamos a conclusão do controlo efetuado na tabela abaixo: 

 

1. O resultado analítico apresenta-se não conforme, de acordo com o limite máximo estipulado no 
Regulamento (CE) nº 1881/2006, que fixa os limites máximos de certos contaminantes presentes nos 
géneros alimentícios, para o contaminante em causa. 

2. Deverá o operador decidir de imediato se pretende recorrer à análise do duplicado (que tem em sua posse), 
podendo nomear perito para a realização da mesma. O laboratório que realizará esta análise poderá ser 
selecionado pelo operador mediante aprovação desta Direção-Geral, sendo fundamental que o laboratório 
seja acreditado e conste da lista de laboratórios divulgada no portal da DGAV. Os custos de transporte e 
análise ficarão a cargo do operador. 
 
3. O Reg (CE) nº 178/2002, no artigo º 14º, define que “Não serão colocados no mercado quaisquer géneros 
alimentícios que não sejam seguros”, pelo que o operador deverá, de imediato, adotar os seguintes 
procedimentos: 
 
a. Caso ainda tenha o lote amostrado nas vossas instalações, deverá o operador preceder á segregação do 

mesmo, sendo que o lote deverá ser identificado e isolado dos restantes lotes. 

b. Deverá o operador efetuar a rastreabilidade do(s) lote(s) identificado(s). 

c. Num prazo de 48h, deverá notificar os seus clientes sobre o resultado analítico em causa, proceder à 
retirada de mercado de acordo, de acordo com a alínea g) do ponto 2 do artigo 138º do Regulamento 
(CE) Reg. (UE) nº2017/625, do Parlamento Europeu e do Conselho de 29 de abril. 

d. De modo, a completar-se o exercício de rastreabilidade deverá enviar os seguintes elementos à DRAXXX: 

• Lista dos fornecedores e respetivas faturas/documentos que evidenciem o volume de compras dos 
produtos com a referência/lote XXX, se aplicável.  

• Lista dos clientes/empresas aos quais estes produtos foram vendidos e respetivas faturas /documentos 
que evidenciem o volume de vendas, se aplicável. 

• Evidências dos contactos efetuados aos clientes a propósito da retenção bem como, a lista de clientes 
com as quantidades vendidas do(s) lote(s) em causa. 

• Outros elementos considerados relevantes. 

 

Produto Lote Parâmetro Resultado analítico 
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Reforçamos a necessidade de, com a máxima urgência, os produtos já distribuídos desta referência/lote 
serem recolhidos e retidos nas vossas instalações. 

Estes elementos deverão ser enviados o mais breve possível a esta Direção Regional dado o caráter de 
urgência das medidas a tomar. 

4. A DRAXXX reserva-se no direito de se deslocar para acompanhamento do processo, de acordo, com o nº 
1, do artigo 138º e proceder à retenção oficial do lote em causa nos termos do nº 47, do artº 3º, do Reg.(CE) 
nº 2017/625, como medida de precaução. 

5. Caso não pretenda recorrer deverá aguardar a decisão final do processo relativa ao destino a dar ao 
produto (destruição ou outro). 

Mais se informa que o ofício contendo o(s) boletim(ins) analítico(s) seguirá por correio registado. 

Mais se solicita que no prazo de 5 dias úteis nos informe sobre as medidas tomadas. 

 

Envia-se em anexo o boletim analítico. 

Com os melhores cumprimentos, 

Diretora Regional/Diretor de Serviços  
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Anexo III - Manual para Registo no SIPACE das Amostras e 

Resultados analíticos, no âmbito do PNCC 

1. Aceder ao SIPACE: https://sipace.dgv.min-agricultura.pt  
2. Aceder ao menu “Colheita de amostras” 
3. Aceder ao Submenu “Colheita de amostras” 
4. Para proceder à introdução de dados clicar no campo “Novo” 

 

 

 
5. Preencher os campos aplicáveis do formulário apresentado.  

a. Âmbito: selecionar a opção “PNCC” da lista pendente 

b. Código da colheita: digitar o código 

c. Nº de selo das amostras: digitar o número 

d. Data da Colheita: selecionar a data no calendário apresentado 

e. Lote do produto: digitar o lote 

f. Estabelecimento: Selecionar, da lista pendente, o estabelecimento 
onde foi colhida a amostra (previamente registado no SIPACE) 

• Caso a amostra tenha sido colhida na produção primária, inserir o 
estabelecimento PIGA 01-a 07 da respetiva região 

1º Clicar aqui 

2º Clicar aqui 

3º Clicar aqui 

https://sipace.dgv.min-agricultura.pt/
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g. Técnico responsável pela colheita: Selecionar, da lista pendente, o nome 
do técnico que realizou a amostragem (previamente inserido no 
SIPACE) 

h. Fase da cadeia: Selecionar opção da lista pendente 

i. Unidade da amostra: Selecionar a opção “unitário” da lista pendente 

j. Acondicionamento da Amostra: Selecionar opção da lista pendente 

k. Laboratório: Selecionar opção da lista pendente 

IMPORTANTE: Para selecionar uma opção de qualquer lista pendente clicar no ícone   ou introduzir 

algumas letras da palavra que pretende identificar até encontrar, entre as opções, o nome completo que 

pretende. 

 

•  

 
6. Ainda no mesmo formulário preencher ainda as áreas: 

 
l. Tipos de produto 

Esta área serve para caracterizar o produto amostrado. Para o efeito 
devem preencher-se os níveis apresentados através da seleção das 
opções constantes nas listas pendentes.  

Ver exemplo: Amendoim torrado sem casca 

 
e 

 
c 

 
k 

 
j 

 
i 

 
h 

 
g 

 
f 

 
d 

 
b 

 
a PNCC 

Unitári

A 

A 
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m. Parâmetros testados 
Nesta área preencher o campo “Parâmetro”, selecionando da lista 
pendente o parâmetro analítico a analisar. 

Ver exemplo: Aflatoxinas 

 

 

7. Posteriormente existem duas opções: 
7.1 Continuar o preenchimento de forma a incluir os resultados analíticos.  
7.2 Clicar na opção “Guardar” (no topo do formulário). Os dados ficam 

registados sob um número de identificação  

 

Mais tarde para incluir os resultados analíticos e concluir o processo, 
aceder ao menu geral “colheita de amostras” e selecionar o mesmo nº de 
identificação: 

 

8. Incluir resultados e concluir o processo através do preenchimento dos seguintes 
campos: 

A. “Nº do boletim do laboratório” e “data do resultado” 
B. Resultado 
C. Quantificação  
D. Unidade 

 
k 

B C D 



 

 

 
   

PNCC 
Plano Nacional de Controlo de Contaminantes 

Edição n.º 1  

Revisão n.º 2 

DSNA-DAH 
10/07/2023 

 

www.dgav.pt  31/36 

 

9. Se possível, anexar o boletim analítico digitalizado na área “Documentos” 

clicando no símbolo e seguidamente em para fazer o upload do ficheiro. 

 

10. Guardar. 

O botão guardar situa-se no topo do formulário 

IMPORTANTE: Para selecionar uma opção de qualquer lista pendente clique no ícone ou introduza 

algumas letras da palavra que pretende identificar até encontrar, entre as opções, o nome completo da opção 

que pretende selecionar. 

 

 

 

  



 

 

 
   

PNCC 
Plano Nacional de Controlo de Contaminantes 

Edição n.º 1  

Revisão n.º 2 

DSNA-DAH 
10/07/2023 

 

www.dgav.pt  32/36 

 

Anexo IV- Lista de Procedimentos e Outros Documentos de 

Apoio 

Neste anexo listam-se os procedimentos e os esclarecimentos internos relevantes no 

âmbito do PNCC: 

• PR01: Procedimento de colheita de amostras 

• PR02: Codificação das amostras 

• PR03: Matriz de controlo anual (amostras a colher e determinações) por DRAP/RA 

• Esclarecimento de articulação entre DRAP e ASAE, no contexto de seguimento de 

não conformidades. 

• Check-list de supervisão 
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Anexo V - Lista de Legislação Aplicável 

Ao controlo oficial aplicam-se todas as disposições legislativas e regulamentares a seguir 

enumeradas (lista não exaustiva): 

Regulamento (CEE) n.º 315/1993, de 8 de fevereiro, que estabelece os 

procedimentos para os contaminantes presentes nos géneros alimentícios 

Regulamento (CE) nº 178/2002, de 28 de janeiro de 2002, que determina os 

princípios e normas gerais da legislação alimentar, cria a Autoridade Europeia para a 

Segurança dos Alimentos e estabelece procedimentos em matéria de segurança dos 

géneros alimentícios 

Regulamento (CE) nº 852/2004, de 29 de abril de 2004, relativo à higiene dos 

géneros alimentícios 

Regulamento (UE) 2017/625, de 15 de março de 2017, relativo aos controlos oficiais 

e outras atividades oficiais que visam assegurar a aplicação da legislação em matéria de 

géneros alimentícios e alimentos para animais e das regras sobre saúde e bem-estar 

animal, fitossanidade e produtos fitofarmacêuticos 

 
Regulamento (CE) n.º 1881/2006, de 19 de dezembro (versão consolidada), que fixa 

os teores máximos para certos contaminantes presentes nos géneros alimentícios 

Regulamento (UE) 2017/625, de 15 de março de 2017 relativo aos controlos oficiais 

e outras atividades oficiais que visam assegurar a aplicação da legislação em matéria de 

géneros alimentícios e alimentos para animais e das regras sobre saúde e bem-estar 

animal, fitossanidade e produtos fitofarmacêuticos 

Regulamento (UE) nº 2017/2158, de 20 de novembro que estabelece medidas de 

mitigação e níveis de referência para a redução da presença de acrilamida em géneros 

alimentícios 

Decreto-Lei nº 28/84 de 20 de janeiro relativo ao regime em matéria de infrações 

antieconómicas e contra a saúde pública 

 

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:31993R0315:PT:HTML#_blank
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CONSLEG:2006R1881:20121203:PT:PDF


 

 

 
   

PNCC 
Plano Nacional de Controlo de Contaminantes 

Edição n.º 1  

Revisão n.º 2 

DSNA-DAH 
10/07/2023 

 

www.dgav.pt  34/36 

 

Legislação relativa a Regras de amostragem para determinação dos teores 
de contaminantes 

 

Regulamento nº 1882/2006 Nitratos 

Regulamento nº 2017/644 
Dioxinas e PCBs sob a forma de dioxina e PCB não 

semelhantes a dioxinas 

Regulamento nº 333/2007 

Chumbo, cádmio, mercúrio, estanho na forma inorgânica, 

arsénio na forma inorgânica, 3-MCPD, ésteres glicidilicos 

de ácidos gordos e HAP, Melamina, Perclorato e 

acrilamida 

Regulamento nº 401/2006 

Micotoxinas (Aflatoxinas, Ocratoxina A, Patulina, Toxinas 

Fusarium e Citrinina), Ácido cianidrico, Alcaloides de 

Pirrolizidina, Alcaloides do Ópio, Alcaloides do Tropano, 

Esclerócitos e Alcalóides da cravagem 

Regulamento nº 2015/705 Ácido erúcico 

Nota: Os limites máximos, para cada um dos contaminantes, estão fixados no Regulamento (CE) 1881/2006 e suas alterações. 

 

 

Lista de Recomendações  

Recomendação (UE) 2019/1888 
monitorização 

Acrilamida 

Recomendação (2012/154/UE) 
monitorização 

Alcalóides da Cravagem 

Recomendação (2014/662/UE) 
boas práticas 

Alcalóides de Ópio (papoila) 

Recomendação (UE) 2015/976 
monitorização 

Alcalóides de Tropano 

Recomendação (2014/193/UE) 
monitorização e boas práticas 

Cádmio 

Recomendação (UE) 2016/22 
boas práticas 

Carbamato de Etilo 

Recomendação (2013/711/UE) 
Recomendação (2014/663/UE) 
monitorização 

Dioxinas, PCB e NL PCB e Furanos 

Recomendação (2014/661/UE) 
monitorização 

Ésteres glicídicos de Ácidos gordos 2 e 3-

MCPD 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32019H1888&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32012H0154&qid=1649946871475
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014H0662&qid=1439287953974&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32015H0976&qid=1439288246696&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014H0193&rid=1
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32016H0022&qid=1461322301351&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013H0711&qid=1648467600757&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014H0663&qid=1488541940856&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014H0661&from=PL
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Recomendação (UE) 2022/495 Furano e alquilfuranos 

Recomendação(UE) 2022/561 
monitorização 

Glicoalcaloides em batatas e produtos 

derivados de batata 

Recomendação (UE) 2022/1342 
monitorização 

Mercúrio 

Recomendação (2003/598/CE) 
boas práticas 

Patulina 

Recomendação (2022/553/UE) 
monitorização 

Toxina Alternaria 

Recomendação (2006/583/CE) 
boas práticas 

Toxinas Fusarium 

Recomendação (2013/165/UE) 
monitorização 

Toxinas T-2 e HT-2 (cereais) 

Recomendação (UE) 2016/2115 
monitorização 

Δ9-tetra-hidrocanabiol, seus precursores e 

outros canabinóides 

 

  

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32022H0495&qid=1650554805800&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2022.108.01.0066.01.POR&toc=OJ:L:2022:108:TOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2022.108.01.0066.01.POR&toc=OJ:L:2022:108:TOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32022H1342&qid=1659455565855&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2022.108.01.0066.01.POR&toc=OJ:L:2022:108:TOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32003H0598&qid=1648467267689&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32022H0553&qid=1649260160999
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32006H0583&qid=1488543771907&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013H0165&rid=2
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32016H2115&qid=1488544203329&from=PT
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Anexo VI - Lista de Abreviaturas 

Aflat Aflatoxinas 

Artº Artigo 

ASAE Autoridade de Segurança Alimentar e Económica 

ALEN Alentejo 

ALG Algarve 

CAE Classificação das Atividades Económicas Portuguesa 

Cd Cádmio 

CE Comunidade Europeia 

CEE Comunidade Económica Europeia 

DAH Divisão Alimentação Humana 

DGAV Direção Geral de Alimentação e Veterinária 

DON Desoxinivalenol 

DRAP Direções Regionais de Agricultura e Pescas 

DSNA Direção de Serviços de Nutrição e Alimentação 

GAONA Géneros Alimentícios de Origem não Animal 

HAP Hidrocarbonetos Aromáticos Policíclicos 

LAB Laboratório 

Pb Chumbo 

PCAI Plano Controlo da Agroindústria 

PCGE Plano de Controlo de alimentos destinados a Grupos Específicos 

PCSA Plano Controlo de Suplementos Alimentares 

PNCC Plano Nacional de Controlo de Contaminantes  

PNCPI Plano Nacional de Controlo Plurianual Integrado 

PR Procedimento 

RA Regiões Autónomas 

RASFF Sistema de Alerta Rápido para Alimentos e Alimentos para Animais 

Reg Regulamento 

SIPACE Sistema de Informação de Apoio ao Controlo Oficial 

Tel Telefone 

UE União Europeia 

ZON Zearalenona 

3-MCPD 3-Monocloropropano-1,2diol 

  

  
 


